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O SR. LUIZ AZEVEDO – PT – Sr. Presidente, tenho uma questão de ordem pelo artigo 264, do Regimento Interno, que diz respeito ao problema da Ordem do Dia, de funcionamento da Casa.

Porque, enquanto o orador fazia uso da Tribuna, a Comissão de Finanças e Orçamento abriu os trabalhos exatamente às 17 horas e 35 minutos, votou um parecer, ferindo portanto o artigo 48 do Regimento Interno. E, ao mesmo tempo, nesta Comissão, que havia aberto os trabalhos às 14 horas e 30 minutos, no início da tarde, o nobre Deputado Elói Pietá solicitou vistas do processo e os trabalhos foram suspensos para serem retomados às 17horas e 30 minutos.

Os trabalhos foram retomados no horário em que estava funcionando a sessão, ferindo – não só pelo fato de que já haviam sido pedidas vistas do processo por um dia – um dos aspectos do Regimento Interno. O pedido de vistas é regimental e não depende de aprovação nem da Comissão, nem do seu Presidente.

Em segundo lugar, feriu o Regimento Interno na medida em que ela funcionou enquanto aqui no Plenário se discutia a Ordem do Dia.

Portanto, solicito a V. Exa. que se anule a votação que se deu na Comissão, onde foi votado o parecer, enquanto funcionava o Plenário – ponto número 1 – pelo artigo 48, e, ao mesmo tempo, tendo em vista que tinham sido pedidas vistas do processo, por um dia anteriormente, antes inclusive de votar a urgência aqui no Plenário.

Só para esclarecer V. Exa., o projeto se refere à Lei de Diretrizes Orçamentárias, em que, inclusive, um dos itens é a dotação para as universidades.

O SR. ARNALDO JARDIM – PMDB –– Sr. Presidente, para uma contradita. É norma usual desta Casa que, na busca de compatibilizar o horário de funcionamento das Comissões com o Plenário desta Casa, no momento em que ele está em processo de deliberação, ou seja, quando ele está em discussão ou em decisão de ítens constantes na Ordem do Dia, a Comissão toma este cuidado através da manifestação de qualquer senhor parlamentar, dos 84, durante o decorrer dos trabalhos da Comissão.

Isto é usual, é assim que a Presidência, inclusive, tem condições de ver como um todo os trabalhos da Casa. Do contrário teríamos que ter um painel luminoso em que se pudesse, talvez, num circuito integrado, visualizar o conjunto desta Casa – porque hoje tivemos debates em todos os plenários desta Casa – dos momentos em que cada um deles é iniciado, encerrado e assim por diante.

Como nós temos informações sobre isto, se a questão de ordem foi levantada em horário em que a Comissão se reuniu, qual foi o momento de início dos trabalhos, qual foi o seu desfecho, eu solicito ao Sr. Presidente que possa diligenciar no sentido de que tenhamos informações e que possamos aí, em função disto, ter elementos para uma decisão.

O SR. ELÓI PIETÁ – PT – Para uma questão de ordem – Sr. Presidente, volto à questão de ordem que apresentei a V. Exa. anteriormente, a respeito do direito regimental de, fazendo parte da Comissão de Finanças Orçamento, termos vistas ao processo da Lei de Diretrizes Orçamentárias, uma vez que, pelo Artigo 48 do Regimento Interno, as Comissões não poderão reunir-se durante o período da Ordem do Dia.

Sr. Presidente, no período de suspensão dos trabalhos da Comissão de Finanças e Orçamento, estávamos conversando com o Sr. Presidente da Comissão, Deputado Vitor Sapienza, e com o relator, Deputado Joel Freire; após as 17h e 30 minutos, informamos ao  Deputado Vitor Sapienza que nos dirigiríamos à Comissão, após passarmos pelo Plenário, para verificar se o projeto se encontrava em processo de votação.

Quando chegamos ao Plenário, usava a tribuna o Deputado Bernardo Ortiz e, portanto, não estava o projeto em processo de votação. Então, nos dirigimos à Comissão de Finanças e Orçamento e, quando lá chegamos, soubemos que no mesmo momento em que se realizava a sessão neste Plenário, a Comissão votava o relatório do Deputado Joel Freire.

Por isso, Sr. Presidente, reitero os termos da questão de ordem do Deputado Luiz Azevedo, no sentido de que volte a se reunir a Comissão de Finanças e Orçamento após o término da Ordem do Dia, de acordo com o Artigo 48 do Regimento Interno desta Casa.

Como pode o Deputado estar na Comissão de Finanças e Orçamento e ao mesmo tempo aqui, votando na proposição de tamanha importância quanto esta que apreciamos hoje? Nós aqui estivemos para cumprir o nosso dever regimental e a Presidência da Comissão de Finanças e Orçamento deve, por isso, também cumprir o seu dever regimental. Por isso, solicitamos à Presidência que acolha o nosso recurso.
